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R O L A N D O  M E L O  D A  R O S A
A edição portuguesa da tese de doutoramento de Mostafa Zekri – “Un saint marocain 
du XIXe siècle”, biografia do xeque sufi marroquino, ‘Alî al‑Darqâwi –, com o título de “Antro‑
pologia espiritual – a espiritualidade islâmica através da biografia de um mestre sufi”, pelo 
Instituto Superior Manuel Teixeira Gomes (ISMAT), em maio de 2013, representa um passo 
considerável na atualização da divulgação dos estudos árabe‑islâmicos em língua portuguesa, 
mormente no que respeita ao sufismo.
Dezasseis anos depois da sua defesa – mas apenas três meses após a edição francesa com 
chancela da L’Harmattan – a edição portuguesa deste trabalho assinala a partilha de um contributo 
de Zekri para a “elaboração de uma teoria global e mais completa” sobre o sufismo (p. 15).
Filiando‑se metodologicamente algures entre a história e a antropologia, sem, porém, 
elaborar (p. 22), Zekri afirma sua narrativa como o fruto de um “estudo biográfico e doutrinal” 
e de um “inquérito no terreno” (p. 18), assumindo como objetivo “traçar o itinerário espiritual 
do Shaykh Sîdî al‑Hâjj ‘Alî al‑Darqâwî” (p. 30).
Dividido em seis capítulos, veiculados entre a introdução e a conclusão, o presente livro 
conta ainda, em anexo, com a tradução de uma epístola do xeque ‘Alî Al‑ Darqâwi (p. 182‑190). 
E à tradução, no geral, importará dedicar desde já algumas linhas, lembrando tratar‑se o próprio 
xeque ‘Alî al‑Darqâwi de um tradutor, de árabe para berbere (p. 29), língua em que escutou a 
mensagem divina (p. 95).
Ora, se ao longo de seu livro Zekri elenca, à sua responsabilidade, uma série de traduções 
das fontes que trabalha e avança inclusive a tradução integral de uma epístola, a chegada ao 
vernáculo português dá‑se por intermédio de outra tradução ainda, do francês, a que ficou a faltar 
uma revisão em conformidade – e que só poderia resultar melhor se combinasse, igualmente, 
uma atualização editorial da parte do autor ele mesmo.
Com efeito, são muitas as gafes patentes no texto diretamente imputáveis à tradução, 
desde a manutenção intocada de termos tributários da mais comum chave de transliteração de 
árabe para francês (e.g. djellaba, p. 47; djinns, p. 58n135, ou Djedda, p. 110) ou do francês em 
si (e.g. Shâdhilite, p. 20; Mecqouis, p. 116), ao uso alternado de grafias para traduzir idêntico 
conceito (e.g. sharifismo, p. 25; xarifismo, p. 27n41; charifina, p. 32), nome (e.g. Coraixitas, 
p. 114; Qoraichitas, p. 114n271; Quraysh, p. 114n271) ou adjetivo (muhamediana, p. 17; 
muhammadiana, p. 131; maomedianos, p. 55n127), passando pela própria filiação nominal do 
xeque ‘Ali, peculiarmente apresentada como sendo “os antepassados do Shaykh” (p. 31), para 
não mencionar sequer as inconformidades recorrentes na expressão de termos árabes, com 
destaque para o uso frequente de um signo – ` – que não consta no sistema de transcrição 
avançado (p. 7).
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Ademais, a maior parte das menções ao livro de referência do Islão, apelida‑o de Corão, 
embora também seja designado Alcorão (e.g. p. 118 e p. 137), sem que se tome em linha de 
conta a advertência de João Pedro Machado quanto ao facto de que «O Corão, além de algo 
cacofónico, também contém o seu quê de menos respeitoso e não traduz com fidelidade para 
Português aquilo que em Árabe é, rigorosamente, al-qurân»1.
Por outro lado, se nem sempre é claro quem cita o Alcorão, se o xeque ou o autor, falando 
de ‘Alî al‑Darqâwi (e.g. p. 58), mais dramático é desconhecer a referência da edição, que não 
é indicada ao longo do texto e não consta da Bibliografia. Tratar‑se‑á de tradução de tradução 
cf. edição francesa? Em qualquer dos casos, este parece‑nos um problema de monta, que 
redunda até na apresentação de dois enunciados distintos de um mesmo ayah – 9:109 – nas 
páginas 160 e 186.
Enfim e ainda a título formal, o próprio alinhamento da Bibliografia (p. 193‑199) parece 
algo arbitrário – e nitidamente escapou ao crivo da tradução, mantendo algumas menções 
(como “traduit de l’arabe par”, p. 194) em francês –, da norma de citação ao número de autores 
e títulos elencados.
Pesem embora estas questões, o evidenciar da função vertical da zâwiya aldarqâwiyya 
al‑ilghiyya e do seu xeque a que Zekri se propõe (p. 27‑28) é conseguido, destacando‑se para 
o efeito os três últimos capítulos e de entre estes o último – que, a par do terceiro, é o mais 
extenso do livro –, em que o autor sistematiza a educação iniciática de acordo com o xeque 
al‑Darqâwi, da categorização dos iniciados (p. 141) aos graus “da prática exterior do Islão, da fé 
e da perfeição” (p. 142), passando pelo reiterar das condições da via (p. 144) e pela descrição 
da “técnica do dhikr” (p. 147‑154).
Todavia, porque a expensas de alguma elaboração – por vezes protelada no texto (como 
no caso de djinns poderem ser discípulos de xeques e, no caso, de o serem ante al‑Darqâwi: p. 
58n135) para, afinal, se esgotar numa referência bibliográfica (p. 137) – ou de certa proble‑
matização, dando lugar a asserções polémicas sem contraditório, como a que o autor remete 
(p. 53n117) para artigo incidente em relação (da noção de Ummiyya com a noção de al-nabî 
al-ummî, o Profeta iletrado) debatível, desde logo etimologicamente (ver, p. ex., Decasa 1999)2, 
a apresentação biográfica do xeque ‘Alî al‑Darqâwi por Zekri deixava já muitas pontas soltas, 
que a recente edição em análise não cingiu. Mesmo o remontar de conceitos como o de walâya 
uwaysiya – que o autor havia já mencionado em relação a rûhâniyya (“conjunção espiritual”, 
p. 72), a propósito da educação que um xeque pode seguir providenciando a seu discípulo 
depois da morte, mobiliza mera adição bibliográfica, insistindo Zekri, à laia de contraditório, em 
remeter quase em exclusivo para Ibn Taymiyya (p. 139; ver p. 26‑30; p. 102n236; p. 111n265).
De resto, não obstante haver‑se o autor resguardado de abarcar o contexto cultural do 
Marrocos do séc. XIX por não dispor de uma “análise sistemática de recolhas biográficas” e de 
“escritos autobiográficos” (p. 30), que só refere prospectivamente, alguns exemplos “profanos” 
enunciados mereceriam mais consideração e por si só justificariam outro detalhe, mormente 
numa edição portuguesa. Tal é o caso da referência à “ocupação portuguesa” de Mazagão, 
1 José Pedro Machado – Ensaios Arábico-Portugueses . Lisboa: Editorial Notícias, 1997, p . 305, nota 10 . .




citada no poema que al‑Darqâwi elaborou no seguimento de sua peregrinação a Meca, que 
Zekri apresenta no Capítulo V sem nada mais adiantar, mas também de ulterior evocação ao 
al‑Andaluz, que lhe motiva apenas um par de referências bibliográficas (p. 118).
Em suma, a divulgação da vida e obra do xeque ‘Alî al‑Darqâwi e alusivas referências que 
Zekri empreendeu é de louvar, mas os nodos de ligação em problematização acham‑se hoje 
seriamente enfraquecidos pelo tempo e, mais a mais porque alvo de uma tradução limitada, 
comprometem o mote comparativo e analítico. Sobre as perspetivas do futuro do sufismo, 
hoje, decerto Zekri poderia acrescentar algo à referência citada a propósito na Conclusão de 
sua tese (p. 177n473), que diversas vezes havia já evocado – o conjunto de ensaios editado 
por Popovic e Veinstein em 1996 –, partindo até de sua revisitação. Seguramente, não seria já 
o “processo pragmático normal” como Roman Jakobson o definiu em seus Essais de linguistique 
générale em 1963 (p. 161) o reverso da especificidade da “comunicação espiritual” entre xeque 
e discípulo ou entre santos.
Quase vinte anos depois, resta‑nos a esperança que uma edição crítica da tese de Zekri, 
pelo próprio e em português, se possível, permita ainda, além da eventual exploração das fontes 
manuscritas enunciadas por trabalhar (p. 15n1) e da atualização dos debates enunciados, atentar 
sobre as mais recentes e polémicas filiações transnacionais na via darqawiyya3, retificando as 
incongruências patentes na presente tradução publicada pelo ISMAT.
3 https://www .facebook .com/pages/Zawiyya-Darqawiyya-Traditional-Sufism/401432729869376 (acedido a 14 de julho de 2014) .
SIMPSON, Duncan
A Igreja Católica e o Estado Novo Salazarista
Lisboa: Edições 70, 2014 . 307 p . ISBN: 978-972-44-1774-5
J O R G E  R E V E Z
Duncan Simpson é licenciado em Estudos Europeus pela London School of Economics 
e pelo King’s College London, onde obteve igualmente o mestrado e o doutoramento em 
Estudos Portugueses e Brasileiros. Este livro resulta da sua investigação doutoral patrocinada 
pela Fundação Calouste Gulbenkian e concluída em fevereiro de 2011, sob a orientação do 
Prof. Francisco Bethencourt. Os agradecimentos redigidos (tal como os trabalhos publicados 
anteriormente) mostram que o autor contactou com as principais escolas e unidades de inves‑
tigação portuguesas que se dedicaram ao tema das relações entre a Igreja Católica e o Estado 
Novo. Simpson é também investigador colaborador do Instituto de História Contemporânea 
da Universidade Nova de Lisboa.
